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Identificando o tema de um texto
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atra-
ído pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS
Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 

espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-
zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-se-
cundarias/

Identificação de efeitos de ironia ou humor em textos variados
Ironia
Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três mo-
dos: ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
so. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que 
planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso após a 
morte.
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Assim, o cubo do primeiro termo é subtraído ao triplo do pro-
duto do quadrado do primeiro termo pelo segundo termo. Por con-
seguinte, ele é somado ao triplo do produto do primeiro termo pelo 
quadrado do segundo termo. E, por fim, é subtraído ao cubo do 
segundo termo.

Exemplo:
(x – 2y)³ = x³ – 3x²2y + 3x(2y)² – (2y)³ = x³ – 3x²2y + 3x4y² – 8y³ 

= x³ – 6x²y + 12xy² – 8y³

PRODUTOS NOTÁVEIS

Os produtos notáveis obedecem a leis especiais de formação e, 
por isso, não são efetuados pelas regras normais da multiplicação 
de polinômios. Apresentam-se em grande número e dão origem a 
um conjunto de identidades de grande aplicação.

Considere a e b, expressões em R, representando polinômios 
quaisquer, apresentamos a seguir os produtos notáveis.

- Quadrado da Soma de Dois Termos: sendo a o primeiro termo 
e b o segundo termo, é igual ao quadrado do primeiro, mais duas 
vezes o primeiro pelo segundo, mais o quadrado do segundo.

(a + b)2 = (a + b) (a + b) = a2 + 2ab + b2
(a + b)2 = a2 + 2ab + b2

- Quadrado da Diferença de Dois Termos: sendo a o primeiro 
termo e b o segundo termo, é igual ao quadrado do primeiro, me-
nos duas vezes o primeiro pelo segundo, mais o quadrado do se-
gundo.

(a - b)2 = (a - b) (a - b) = a2 - 2ab + b2
(a - b)2 = a2 - 2ab + b2

- Produto da Soma pela Diferença de Dois Termos: sendo a o 
primeiro termo e b o segundo termo, é igual ao quadrado do pri-
meiro menos o quadrado do segundo.

(a + b).(a – b) = a2 – ab + ab - b2
(a + b).(a – b) = a2 – b2

- Cubo da Soma de Dois Termos: sendo a o primeiro termo e 
b o segundo termo, é igual ao cubo do primeiro, mais três vezes 
o quadrado do primeiro pelo segundo, mais três vezes o primeiro 
pelo quadrado do segundo, mais o cubo do segundo.

(a + b)3 = (a + b) (a + b)2 = (a + b) (a2 + 2ab + b2)
(a + b)3 = a3 + 2a2b + ab2 + a2b + 2ab2 + b3
(a + b)3 = a3 + 3a2b + 3ab2 + b3

- Cubo da Diferença de Dois Termos: sendo a o primeiro termo 
e b o segundo termo, é igual ao cubo do primeiro, menos três vezes 
o quadrado do primeiro pelo segundo, mais três vezes o primeiro 
pelo quadrado do segundo, menos o cubo do segundo termo.

(a - b)3 = (a - b) (a2 - 2ab + b2)
(a - b)3 = a3 + 2a2b + ab2 - a2b + 2ab2 - b3
(a - b)3 = a3 - 3a2b + 3ab2 - b3

- Quadrado da soma de três termos: sendo a o primeiro termo 
e b o segundo termo, é igual ao quadrado do primeiro, mais o qua-
drado do segundo, mais o quadrado do terceiro, mais duas vezes o 
primeiro pelo segundo, mais duas vezes o primeiro pelo terceiro, 
mais duas vezes o segundo pelo terceiro.

(a + b + c)2 = a2 + b2 + c2 + 2ab + 2ac + 2bc

FRAÇÕES

Frações algébricas são expressões algébricas que possuem pelo 
menos uma incógnita (número desconhecido representado por le-
tra) no denominador16.

Em Matemática, a palavra “algébrico” é reservada para expres-
sões e operações numéricas que possuem pelo menos um número 
desconhecido, chamado de incógnita. As expressões algébricas que 
possuem uma incógnita no denominador são chamadas de frações 
algébricas.

Desse modo, qualquer expressão algébrica que, expressa na 
forma de fração, possua uma letra no denominador é uma fração 
algébrica. Como ela é formada por números (alguns conhecidos, 
outros não), valem as propriedades das operações de números re-
ais para elas. Veja:

— Adição e Subtração de Fração Algébrica
De agora em diante utilizaremos apenas a palavra “adição” 

para representar as operações de soma e subtração, pois elas são 
realizadas da mesma maneira, levando em conta as regras de sinais 
para números inteiros, que também valem para os números reais.

A adição de frações algébricas é dividida em dois casos e deve 
ser realizada do mesmo modo que a adição de frações numéricas.

1º caso: Quando os denominadores são iguais
Se os denominadores forem iguais, realize a operação indicada 

(soma ou subtração) apenas com os numeradores e repita o deno-
minador no resultado:

2º caso: Quando os denominadores são diferentes
Nesse caso, é necessário igualá-los antes. Para tanto, o proce-

dimento é igual ao da soma de frações com denominadores dife-
rentes:

1) Encontre o MMC dos denominadores. No caso das frações 
algébricas, eles podem ser monômios ou polinômios. Exemplo17:

mmc entre 10x e 5x² – 15x
10x = 2 * 5 * x
5x² – 15x = 5x * (x – 3)
mmc = 2 * 5 * x * (x – 3) = 10x * (x – 3) ou 10x² – 30x

2) Reescrever o mínimo múltiplo comum encontrado como de-
nominador das frações e encontrar os respectivos numeradores da 
seguinte maneira:

16  https://brasilescola.uol.com.br/matematica/fracoes-algebricas.
htm

17  https://brasilescola.uol.com.br/matematica/minimo-multiplo-co-
mum-polinomios.htm
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Art. 70. A cota do salário-família não será incorporada, para 
qualquer efeito, ao salário ou ao benefício.

SUBSEÇÃO VII
DO SALÁRIO-MATERNIDADE

Art. 71. O salário-maternidade é devido à segurada da Previ-
dência Social, durante 120 (cento e vinte) dias, com início no perío-
do entre 28 (vinte e oito) dias antes do parto e a data de ocorrência 
deste, observadas as situações e condições previstas na legislação 
no que concerne à proteção à maternidade.       (Redação dada pala 
Lei nº 10.710, de 2003)      (Vide Lei nº 13.985, de 2020)     (Vide ADI 
6327)

Parágrafo único.     (Revogado pela Lei nº 9.528, de 1997)
Art. 71-A.  Ao segurado ou segurada da Previdência Social que 

adotar ou obtiver guarda judicial para fins de adoção de criança 
é devido salário-maternidade pelo período de 120 (cento e vinte) 
dias.     (Redação dada pela Lei nº 12.873, de 2013)

§ 1o  O salário-maternidade de que trata este artigo será pago 
diretamente pela Previdência Social.     (Redação dada pela Lei nº 
12.873, de 2013)

§ 2o  Ressalvado o pagamento do salário-maternidade à mãe 
biológica e o disposto no art. 71-B, não poderá ser concedido o be-
nefício a mais de um segurado, decorrente do mesmo processo de 
adoção ou guarda, ainda que os cônjuges ou companheiros estejam 
submetidos a Regime Próprio de Previdência Social.      (Incluído 
pela Lei nº 12.873, de 2013)

Art. 71-B. No caso de falecimento da segurada ou segurado que 
fizer jus ao recebimento do salário-maternidade, o benefício será 
pago, por todo o período ou pelo tempo restante a que teria direito, 
ao cônjuge ou companheiro sobrevivente que tenha a qualidade de 
segurado, exceto no caso do falecimento do filho ou de seu abando-
no, observadas as normas aplicáveis ao salário-maternidade.     (In-
cluído pela Lei nº 12.873, de 2013)  (Vigência)

§ 1o O pagamento do benefício de que trata o caput deverá 
ser requerido até o último dia do prazo previsto para o término do 
salário-maternidade originário.      (Incluído pela Lei nº 12.873, de 
2013)  (Vigência)

§ 2o O benefício de que trata o caput será pago diretamente 
pela Previdência Social durante o período entre a data do óbito e 
o último dia do término do salário-maternidade originário e será 
calculado sobre:       (Incluído pela Lei nº 12.873, de 2013)  (Vigência)

I - a remuneração integral, para o empregado e trabalhador 
avulso;      (Incluído pela Lei nº 12.873, de 2013)  (Vigência)

II - o último salário-de-contribuição, para o empregado domés-
tico;     (Incluído pela Lei nº 12.873, de 2013)  (Vigência)

III - 1/12 (um doze avos) da soma dos 12 (doze) últimos salários 
de contribuição, apurados em um período não superior a 15 (quin-
ze) meses, para o contribuinte individual, facultativo e desemprega-
do; e       (Incluído pela Lei nº 12.873, de 2013)  (Vigência)

IV - o valor do salário mínimo, para o segurado especial.      (In-
cluído pela Lei nº 12.873, de 2013)  (Vigência)

§ 3o Aplica-se o disposto neste artigo ao segurado que adotar 
ou obtiver guarda judicial para fins de adoção.       (Incluído pela Lei 
nº 12.873, de 2013)  (Vigência)

Art. 71-C. A percepção do salário-maternidade, inclusive o pre-
visto no art. 71-B, está condicionada ao afastamento do segurado 
do trabalho ou da atividade desempenhada, sob pena de suspen-
são do benefício      (Incluído pela Lei nº 12.873, de 2013)  (Vigência)

Art. 72. O salário-maternidade para a segurada empregada ou 
trabalhadora avulsa consistirá numa renda mensal igual a sua remu-
neração integral.     (Redação Dada pela Lei nº 9.876, de 26.11.99)

§ 1o  Cabe à empresa pagar o salário-maternidade devido à 
respectiva empregada gestante, efetivando-se a compensação, ob-
servado o disposto no art. 248 da Constituição Federal, quando do 
recolhimento das contribuições incidentes sobre a folha de salários 
e demais rendimentos pagos ou creditados, a qualquer título, à pes-
soa física que lhe preste serviço.     (Incluído pela Lei nº 10.710, 
de.2003)

§ 2o A empresa deverá conservar durante 10 (dez) anos os 
comprovantes dos pagamentos e os atestados correspondentes 
para exame pela fiscalização da Previdência Social.      (Incluído pela 
Lei nº 10.710, de 2003)

§ 3o  O salário-maternidade devido à trabalhadora avulsa e à 
empregada do microempreendedor individual de que trata o art. 
18-A da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, será 
pago diretamente pela Previdência Social.      (Redação dada pela Lei 
nº 12.470, de 2011)

Art. 73. Assegurado o valor de um salário-mínimo, o salário-
-maternidade para as demais seguradas, pago diretamente pela 
Previdência Social, consistirá:     (Redação dada pela Lei nº 10.710, 
de 2003)

I - em um valor correspondente ao do seu último salário-de-
-contribuição, para a segurada empregada doméstica;      (Incluído 
pela lei nº 9.876, de 26.11.99)

II - em um doze avos do valor sobre o qual incidiu sua última 
contribuição anual, para a segurada especial;     (Incluído pela lei nº 
9.876, de 26.11.99)

III - em um doze avos da soma dos doze últimos salários-de-
-contribuição, apurados em um período não superior a quinze me-
ses, para as demais seguradas.     (Incluído pela lei nº 9.876, de 
26.11.99)

Parágrafo único. Aplica-se à segurada desempregada, desde 
que mantida a qualidade de segurada, na forma prevista no art. 15 
desta Lei, o disposto no inciso III do caput deste artigo.    (Incluído 
pela Lei nº 13.846, de 2019))

SUBSEÇÃO VIII
DA PENSÃO POR MORTE

Art. 74. A pensão por morte será devida ao conjunto dos de-
pendentes do segurado que falecer, aposentado ou não, a contar da 
data:      (Redação dada pela Lei nº 9.528, de 1997)    (Vide Medida 
Provisória nº 871, de 2019)

I - do óbito, quando requerida em até 180 (cento e oitenta) dias 
após o óbito, para os filhos menores de 16 (dezesseis) anos, ou em 
até 90 (noventa) dias após o óbito, para os demais dependentes;   
(Redação dada pela Lei nº 13.846, de 2019)

II - do requerimento, quando requerida após o prazo previsto 
no inciso anterior;     (Incluído pela Lei nº 9.528, de 1997)

III - da decisão judicial, no caso de morte presumida.     (Incluído 
pela Lei nº 9.528, de 1997)

§ 1º Perde o direito à pensão por morte o condenado criminal-
mente por sentença com trânsito em julgado, como autor, coautor 
ou partícipe de homicídio doloso, ou de tentativa desse crime, co-
metido contra a pessoa do segurado, ressalvados os absolutamente 
incapazes e os inimputáveis.   (Redação dada pela Lei nº 13.846, de 
2019)
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padronização ser devidamente motivado, com indicação da neces-
sidade da Administração e dos riscos decorrentes dessa decisão, e 
divulgado em sítio eletrônico oficial.

§ 2º As contratações de soluções baseadas em software de uso 
disseminado serão disciplinadas em regulamento que defina pro-
cesso de gestão estratégica das contratações desse tipo de solução.

Art. 44. Quando houver a possibilidade de compra ou de lo-
cação de bens, o estudo técnico preliminar deverá considerar os 
custos e os benefícios de cada opção, com indicação da alternativa 
mais vantajosa.

SUBSEÇÃO II
DAS OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA

Art. 45. As licitações de obras e serviços de engenharia devem 
respeitar, especialmente, as normas relativas a:

I - disposição final ambientalmente adequada dos resíduos só-
lidos gerados pelas obras contratadas;

II - mitigação por condicionantes e compensação ambiental, 
que serão definidas no procedimento de licenciamento ambiental;

III - utilização de produtos, de equipamentos e de serviços que, 
comprovadamente, favoreçam a redução do consumo de energia e 
de recursos naturais;

IV - avaliação de impacto de vizinhança, na forma da legislação 
urbanística;

V - proteção do patrimônio histórico, cultural, arqueológico e 
imaterial, inclusive por meio da avaliação do impacto direto ou indi-
reto causado pelas obras contratadas;

VI - acessibilidade para pessoas com deficiência ou com mobi-
lidade reduzida.

Art. 46. Na execução indireta de obras e serviços de engenha-
ria, são admitidos os seguintes regimes:

I - empreitada por preço unitário;
II - empreitada por preço global;
III - empreitada integral;
IV - contratação por tarefa;
V - contratação integrada;
VI - contratação semi-integrada;
VII - fornecimento e prestação de serviço associado.
§ 1º É vedada a realização de obras e serviços de engenharia 

sem projeto executivo, ressalvada a hipótese prevista no § 3º do 
art. 18 desta Lei.

§ 2º A Administração é dispensada da elaboração de projeto 
básico nos casos de contratação integrada, hipótese em que deverá 
ser elaborado anteprojeto de acordo com metodologia definida em 
ato do órgão competente, observados os requisitos estabelecidos 
no inciso XXIV do art. 6º desta Lei.

§ 3º Na contratação integrada, após a elaboração do projeto 
básico pelo contratado, o conjunto de desenhos, especificações, 
memoriais e cronograma físico-financeiro deverá ser submetido à 
aprovação da Administração, que avaliará sua adequação em re-
lação aos parâmetros definidos no edital e conformidade com as 
normas técnicas, vedadas alterações que reduzam a qualidade ou a 
vida útil do empreendimento e mantida a responsabilidade integral 
do contratado pelos riscos associados ao projeto básico.

§ 4º Nos regimes de contratação integrada e semi-integrada, o 
edital e o contrato, sempre que for o caso, deverão prever as provi-
dências necessárias para a efetivação de desapropriação autorizada 
pelo poder público, bem como:

I - o responsável por cada fase do procedimento expropriatório;

II - a responsabilidade pelo pagamento das indenizações devi-
das;

III - a estimativa do valor a ser pago a título de indenização pe-
los bens expropriados, inclusive de custos correlatos;

IV - a distribuição objetiva de riscos entre as partes, incluído o 
risco pela diferença entre o custo da desapropriação e a estimativa 
de valor e pelos eventuais danos e prejuízos ocasionados por atraso 
na disponibilização dos bens expropriados;

V - em nome de quem deverá ser promovido o registro de imis-
são provisória na posse e o registro de propriedade dos bens a se-
rem desapropriados.

§ 5º Na contratação semi-integrada, mediante prévia autoriza-
ção da Administração, o projeto básico poderá ser alterado, desde 
que demonstrada a superioridade das inovações propostas pelo 
contratado em termos de redução de custos, de aumento da qua-
lidade, de redução do prazo de execução ou de facilidade de ma-
nutenção ou operação, assumindo o contratado a responsabilidade 
integral pelos riscos associados à alteração do projeto básico.

§ 6º A execução de cada etapa será obrigatoriamente precedi-
da da conclusão e da aprovação, pela autoridade competente, dos 
trabalhos relativos às etapas anteriores.

§ 7º (VETADO).
§ 8º (VETADO).
§ 9º Os regimes de execução a que se referem os incisos II, III, 

IV, V e VI do caput deste artigo serão licitados por preço global e 
adotarão sistemática de medição e pagamento associada à execu-
ção de etapas do cronograma físico-financeiro vinculadas ao cum-
primento de metas de resultado, vedada a adoção de sistemática de 
remuneração orientada por preços unitários ou referenciada pela 
execução de quantidades de itens unitários.

SUBSEÇÃO III
DOS SERVIÇOS EM GERAL

Art. 47. As licitações de serviços atenderão aos princípios:
I - da padronização, considerada a compatibilidade de especifi-

cações estéticas, técnicas ou de desempenho;
II - do parcelamento, quando for tecnicamente viável e econo-

micamente vantajoso.
§ 1º Na aplicação do princípio do parcelamento deverão ser 

considerados:
I - a responsabilidade técnica;
II - o custo para a Administração de vários contratos frente às 

vantagens da redução de custos, com divisão do objeto em itens;
III - o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a 

concentração de mercado.
§ 2º Na licitação de serviços de manutenção e assistência téc-

nica, o edital deverá definir o local de realização dos serviços, admi-
tida a exigência de deslocamento de técnico ao local da repartição 
ou a exigência de que o contratado tenha unidade de prestação de 
serviços em distância compatível com as necessidades da Adminis-
tração.

Art. 48. Poderão ser objeto de execução por terceiros as ativi-
dades materiais acessórias, instrumentais ou complementares aos 
assuntos que constituam área de competência legal do órgão ou da 
entidade, vedado à Administração ou a seus agentes, na contrata-
ção do serviço terceirizado:

I - indicar pessoas expressamente nominadas para executar di-
reta ou indiretamente o objeto contratado;
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princípios: legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, propor-
cionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, segurança 
jurídica, interesse público e eficiência. 

Sem qualquer tipo de dependência da quantidade de princípios 
elencados pelo ordenamento e pela doutrina, podemos destacar, 
para fins de estudo os principais princípios do Direito Administrati-
vo: legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, 
razoabilidade, proporcionalidade, finalidade pública (supremacia 
do interesse público sobre o interesse privado), continuidade, auto-
tutela, consensualidade/participação, segurança jurídica, confiança 
legítima e boa-fé.

Vejamos a definição e a importância de cada um deles:

Princípio da legalidade 
Previsto no art. 37 da CRFB/1988, é conceituado como um pro-

duto do Liberalismo, que pregava a superioridade do Poder Legisla-
tivo na qual a legalidade se divide em dois importantes desdobra-
mentos: 

a) supremacia da lei: a lei acaba por prevalecer e tem preferên-
cia sobre os atos da Administração; 

b) reserva de lei: o tratamento de determinadas matérias deve 
ser formalizado pela legislação, excluindo o uso de outros atos com 
caráter normativo.

Todavia, o princípio da legalidade deve ser conceituado como o 
principal conceito para a configuração do regime jurídico-adminis-
trativo, tendo em vista que segundo ele, a administração pública só 
poderá ser desempenhada de forma eficaz em seus atos executivos, 
agindo conforme os parâmetros legais vigentes. De acordo com o 
princípio em análise, todo ato que não possuir base em fundamen-
tos legais é ilícito. 

Princípio da impessoalidade 
Consagrado de forma expressa no art. 37 da CRFB/1988, possui 

duas interpretações possíveis: 
a) igualdade (ou isonomia): dispõe que a Administração Pública 

deve se abster de tratamento de forma impessoal e isonômico aos 
particulares, com o fito de atender a finalidade pública, vedadas a 
discriminação odiosa ou desproporcional. Exemplo: art. 37, II, da 
CRFB/1988: concurso público. Isso posto, com ressalvas ao trata-
mento que é diferenciado para pessoas que estão se encontram em 
posição fática de desigualdade, com o fulcro de efetivar a igualdade 
material. Exemplo: art. 37, VIII, da CRFB e art. 5.0, § 2. °, da Lei 
8.112/1990: reserva de vagas em cargos e empregos públicos para 
portadores de deficiência.

b) proibição de promoção pessoal: quem faz as realizações 
públicas é a própria entidade administrativa e não são tidas como 
feitos pessoais dos seus respectivos agentes, motivos pelos quais 
toda a publicidade dos atos do Poder Público deve possuir caráter 
educativo, informativo ou de orientação social, nos termos do art. 
37, § 1.°, da CRFB : “dela não podendo constar nomes, símbolos 
ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou 
servidores públicos” .

Princípio da moralidade 
Disposto no art. 37 da CRFB/1988, presta-se a exigir que a atua-

ção administrativa, respeite a lei, sendo ética, leal e séria. Nesse dia-
pasão, o art. 2. °, parágrafo único, IV, da Lei 9.784/1999 ordena ao 
administrador nos processos administrativos, a autêntica “atuação 
segundo padrões éticos de probidade, decoro e boa-fé”. Exemplo: 

a vedação do ato de nepotismo inserido da Súmula Vinculante 13 
do STF. Entretanto, o STF tem afastado a aplicação da mencionada 
súmula para os cargos políticos, o que para a doutrina em geral não 
parece apropriado, tendo em vista que o princípio da moralidade é 
um princípio geral e aplicável a toda a Administração Pública, vindo 
a alcançar, inclusive, os cargos de natureza política.

Princípio da publicidade 
Sua função é impor a divulgação e a exteriorização dos atos 

do Poder Público, nos ditames do art. 37 da CRFB/1988 e do art. 
2. ° da Lei 9.784/1999). Ressalta-se com grande importância que a 
transparência dos atos administrativos guarda estreita relação com 
o princípio democrático nos termos do art. 1. ° da CRFB/1988), vin-
do a possibilitar o exercício do controle social sobre os atos públicos 
praticados pela Administração Pública em geral. Denota-se que a 
atuação administrativa obscura e sigilosa é característica típica dos 
Estados autoritários. Como se sabe, no Estado Democrático de Di-
reito, a regra determinada por lei, é a publicidade dos atos estatais, 
com exceção dos casos de sigilo determinados e especificados por 
lei. Exemplo: a publicidade é um requisito essencial para a produ-
ção dos efeitos dos atos administrativos, é uma necessidade de mo-
tivação dos atos administrativos.

Princípio da eficiência 
Foi inserido no art. 37 da CRFB, por intermédio da EC 19/1998, 

com o fito de substituir a Administração Pública burocrática pela 
Administração Pública gerencial. O intuito de eficiência está relacio-
nado de forma íntima com a necessidade de célere efetivação das 
finalidades públicas dispostas no ordenamento jurídico. Exemplo: 
duração razoável dos processos judicial e administrativo, nos dita-
mes do art. 5.0, LXXVIII, da CRFB/1988, inserido pela EC 45/2004), 
bem como o contrato de gestão no interior da Administração (art. 
37 da CRFB) e com as Organizações Sociais (Lei 9.637/1998). 

Em relação à circulação de riquezas, existem dois critérios que 
garantem sua eficiência: 

a) eficiência de Pareto (“ótimo de Pareto”): a medida se torna 
eficiente se conseguir melhorar a situação de certa pessoa sem pio-
rar a situação de outrem. 

b) eficiência de Kaldor-Hicks: as normas devem ser aplicadas de 
forma a produzir o máximo de bem-estar para o maior número de 
pessoas, onde os benefícios de “X” superam os prejuízos de “Y”). 

Ressalte-se, contudo, em relação aos critérios mencionados 
acima, que a eficiência não pode ser analisada apenas sob o prisma 
econômico, tendo em vista que a Administração possui a obrigação 
de considerar outros aspectos fundamentais, como a qualidade do 
serviço ou do bem, durabilidade, confiabilidade, dentre outros as-
pectos. 

Princípios da razoabilidade e da proporcionalidade 
Nascido e desenvolvido no sistema da common law da Magna 

Carta de 1215, o princípio da razoabilidade o princípio surgiu no 
direito norte-americano por intermédio da evolução jurispruden-
cial da cláusula do devido processo legal, pelas Emendas 5.’ e 14.’ 
da Constituição dos Estados Unidos, vindo a deixar de lado o seu 
caráter procedimental (procedural due process of law: direito ao 
contraditório, à ampla defesa, dentre outras garantias processuais) 
para, por sua vez, incluir a versão substantiva (substantive due pro-
cess of law: proteção das liberdades e dos direitos dos indivíduos 
contra abusos do Estado). 
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9. O princípio da arquivologia segundo o qual os arquivos refle-
tem a estrutura, as funções e as atividades da entidade produtora, 
em suas relações internas e externas é denominado como:

(A) Indivisibilidade.
(B).Unicidade
(C) Organicidade
(D) Cumulatividade.
(E) Proveniência.

10. Preservação de documentos é o conjunto de medidas ado-
tadas visando proteger, conservar ou restaurar os documentos 
armazenados em um arquivo. Na conservação dos documentos, 
vários elementos devem ser evitados, pois tendem a danificar ou 
acelerar sua degradação. Sobre medidas e cuidados com a preser-
vação dos documentos, considere os seguintes itens.

I. Deve-se evitar a entrada de água, fogo ou luz no ambiente 
de arquivo, pois esses elementos tendem a danificar os docu-
mentos.
II. A limpeza do ambiente, sempre que possiv ́el, deve ser feita 
a seco (aspirador de pó) ou com a utilização de panos úmidos 
nas estantes e no chão.
III. Deve-se evitar a utilização de saliva ou umedecedor de de-
dos ao passar as páginas dos documentos.
IV. Ao fazer anotações nos documentos, como o código de clas-
sificação, por exemplo, deve-se utilizar lápis.
V. Os objetos metálicos, como clipes, grampos e colchetes, de-
vem ser evitados por provocar a oxidação do papel. Quando 
necessária a juntada de folhas para formar um processo ou 
documento, é indicada a utilização de clipes ou colchetes plás-
ticos.
VI. Colas e fitas adesivas também devem ser evitadas, por pro-
vocar manchas irreversiv ́ eis no documento, produto de sua 
alta acidez. Na restauração de documentos, existem colas e 
fitas adesivas com qualidade arquiviś tica (sem acidez) adequa-
das a essa tarefa.
Quantos dos itens apresentados estão corretos?
(A)Todos.
(B)Cinco, somente.
(C)Quatro, somente.
(D)Três, somente.

11. FUMARC - 2023 - AL-MG - Técnico de Apoio Legislativo- So-
bre a Lei nº 14.133/2021, é CORRETO afirmar que
(A) abole a discricionariedade dos gestores públicos.
(B) autoriza a Administração Pública a decidir segui-la ou fazer 
aquisições conforme sua vontade.
(C) incorpora e cria novas modalidades de licitação.
(D) revoga a dispensa e a inexigibilidade de licitação.

12. Quadrix - 2023 - CRO - SC - Administrador- De acordo com 
a Lei n.º 14.133/2021 (Lei de Licitação e Contratos Administra-
tivos), julgue o item. 

Será inexigível a licitação em caso de contratação de profissio-
nal do setor artístico, diretamente ou por meio de empresário 
exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou 
pela opinião pública.

(    )CERTO
(    )ERRADO

13. Quadrix - 2023 - CRO - SC - Administrador- De acordo com 
a Lei n.º 14.133/2021 (Lei de Licitação e Contratos Administrativos), 
julgue o item. 

O leilão será precedido da divulgação do edital em sítio ele-
trônico oficial, que também conterá a especificação de eventuais 
ônus, gravames ou pendências existentes sobre os bens a serem 
leiloados.

(    )CERTO
(    )ERRADO

14. IBADE - 2023 - Prefeitura de Rio Branco - AC - Auditor 
Municipal de Controle Interno- Com base no disposto na Lei nº 
8.666/1993, analise as assertivas abaixo acerca do Sistema de Re-
gistro de Preços (SRP) e assinale a alternativa CORRETA.

(A) As compras, excepcionalmente, poderão ser processadas 
através de sistema de registro de preços, desde que haja justificati-
va da autoridade máxima do órgão ou entidade.

(B) Os preços registrados serão publicados trimestralmente 
para orientação da Administração, na imprensa oficial.

(C) O sistema de registro de preços deve ser regulamentado por 
lei específica de cada ente da federação.

(D) A ata de registro de preços não pode ter validade superior 
a 2 (dois) anos.

(E)  A existência de preços registrados obriga a Administração a 
firmar as contratações que deles poderão advir.

15. CESPE / CEBRASPE - 2023 - PC-AL - Delegado de Polícia Ci-
vil- Considerando os preceitos da Lei n.º 9.784/1999, que regula o 
processo administrativo, julgue o item a seguir.

Aos processos administrativos que envolvam, conjuntamente, 
autoridades dos Poderes Executivo e Legislativo não se aplica a de-
cisão coordenada.

(    )CERTO
(    )ERRADO

(E)Dois, somente.
GABARITO

1 A

2 B

3 D

4 A

5 E

6 B

7 E

8 D

9 C

10 B

11 C

12 CERTO


